
 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE CANOINHAS 

CONTRATO Nº 78/2019 

PROCESSO LICITATORIO Nº. PMC 56/2019. 

PREGÃO PRESENCIAL N.° PMC 32/2019 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA, PARA PROVIMENTO DE LICENCIAMENTO DE 

PROGRAMAS E SERVIÇOS, QUE DEVERÃO ESTAR DESENVOLVIDAS EM 

“AMBIENTE WEB”, INCLUINDO SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO 

DE DADOS, PARAMETRIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, 

MANUTENÇÃO LEGAL E CORRETIVA, BEM COMO DESENVOLVIMENTO 

DE MELHORIAS, SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM PARA ALOCAÇÃO DOS  

SISTEMAS E  SUPORTE TÉCNICO, DESTINADO A  SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 

No dia 13/06/2019, de um lado o MUNICÍPIO DE CANOINHAS, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ/MF 

sob o nº 83.102.384/0001-80, com sede à Rua Felipe Schmidt, n.º 10 - Centro, nesta  cidade  de Canoinhas-SC,  

neste  ato  representada  por  seu  Prefeito,  Sr. Gilberto dos Passos, brasileiro, solteiro, radialista,  residente  e 

domiciliado, à Rua Francisco de Paula Pereira, 1605, Bairro Alto das Palmeiras, nesta cidade de Canoinhas - SC, 

portador do CPF n.º 003.649.429-16 e RG n.º 3.114.763 SSP/SC,  no  final     assinado  e  no  uso  de  suas  

atribuições,  neste  ato  denominado  simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa Empresa IDS 

DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E ASSESSORIA LTDA,  Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita  no  

CNPJ sob n.º 05.982.200/0001-00, com sede na Avenida Brasil, 922, sala 01, Centro, Pato Branco, Paraná, neste 

ato representada por Mauri Cesar Dengo, brasileiro, empresário, portador da cédula de identidade  RG nº 

5.238.704-3/SSP-PR, inscrito no CPF sob o nº 761.581.289-53, doravante  denominada  simplesmente  

CONTRATADA,  pactuam  o  presente contrato. 

 

O presente contrato o qual rege-se pelo fundamento legal preconizado pela Lei Federal nº 8.666/93, suas 

alterações posteriores e demais normas jurídicas aplicáveis à espécie, e demais documentos que integram o 

processo, têm entre si como justo e contratado as seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – (DO OBJETO) 

1. O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SISTEMAS DE 

INFORMÁTICA, PARA PROVIMENTO DE LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS E SERVIÇOS, QUE DEVERÃO 

ESTAR DESENVOLVIDAS EM “AMBIENTE WEB”, INCLUINDO SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO, MIGRAÇÃO DE 

DADOS, PARAMETRIZAÇÃO, IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, MANUTENÇÃO LEGAL E  CORRETIVA, BEM  

COMO DESENVOLVIMENTO DE  MELHORIAS, SERVIÇOS DE  HOSPEDAGEM PARA ALOCAÇÃO DOS 

SISTEMAS E SUPORTE TÉCNICO, DESTINADO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – (DA VINCULAÇÃO) 

1. O presente contrato está vinculado ao processo licitatório PMC 56/2019, na modalidade Pregão Presencial nº 

32/2019, obrigando-se a  CONTRATADA em  manter durante a vigência do mesmo, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – (DO VALOR E PAGAMENTO) 

1. O valor total do contrato é de  R$ 40.952,42 (quarenta mil e novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e 
dois centavos). Segue descrição abaixo: 

 



 

 

 

 

Item                  Unid. 
medida 

Quantidade Valor 
unitário 

(R$) 

Valor 
total (R$) 

1 28949 - IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO E TRATAMENTO DE DADO 
IMPLANTAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO E TRATAMENTO DE 
DADOS. 

SER 1  
9.486,25248 

 9.486,25 

2 59044 - TREINAMENTO E 
ACOMPANHAMENTO TÉCNICO 

SER 1  3.093,3432  3.093,34 

3 35145 - LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWER, 
HOSPEDAGEM E SUPORTE. 

MES 6,5  
4.365,05096 

 
28.372,83 

TOTAL     40.952,42 

 
1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a liquidação da nota fiscal, que deverá ser emitida na 

entrega. 

2. O valor permanecerá irreajustável pelo período de 12 (doze) meses. 

3. O reajuste deverá ser solicitado pela CONTRATADA, mediante requerimento protocolado até trinta dias antes 

do fim de cada período de doze meses. 

3.1. O reajuste será formalizado por apostilamento. 

4. O índice aplicado no caso de reajuste será do Índice Nacional de Preço ao Consumidor - INPC. 

5. Se a solicitação não for protocolada nesse prazo, a vigência do reajuste não poderá retroceder além da 

data do protocolo. 

6. O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias do mês subsequente ao vencido, mediante transferência 

bancária. 

 

CLAUSULA QUARTA – (DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA) 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária a seguir, com 

adequação  orçamentária  e  financeira  com  o  orçamento  aprovado,  conforme  Estimativa  de  Impacto 

Orçamentário-Financeiro, emitida pela área competente, devidamente autorizada e acostada nos autos.  

 1 . 5001 . 12 . 361 . 5 . 2.7 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas 

 
CLÁUSULA QUINTA – (DA VIGÊNCIA) 

1. Este Contrato vigorará do dia 17/06/2019 até 31/12/2019. 

2. Nos termos do previsto no inciso IV, do artigo 57, da Lei n.º 8.666/93, o prazo de vigência deste Contrato, quanto  

aos  serviços  de  licenciamento,  manutenção  corretiva,  preventiva  e  adaptativa,  incluindo-se atualização de 

versões, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, por 

meio de Termo Aditivo a ser firmado entre as partes, desde que os serviços estejam sendo prestados dentro dos 

padrões de qualidade exigidos e desde que permaneçam favoráveis a CONTRATANTE e as condições contratuais e 

os valores pactuados. 

2.1 A prorrogação dependerá de aceitação da CONTRATADA. 

3. A CONTRATADA poderá bloquear os sistemas contratados para alterações na base de dados som ente após 

o transcurso do limite de prazo de vigência legal, sendo garantida à CONTRATANTE a obtenção gratuita de 

cópia da base de dados produzida em formato “txt” ou “csv”. 

 
CLAUSULA SEXTA – (DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO) 

1 – O local de entrega e o prazo para execução das etapas de implantação, treinamento de todos os sistemas será 

aquele indicado no Anexo I - Termo de Referência do Edital, sendo contado a partir do recebimento da Autorização 

de Fornecimento. 

 



 

 

 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - (DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO) 

1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, desde que haja 

interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas, para melhor  

adequação das finalidades do interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA OITAVA – (DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES) 

Caberá ao CONTRATANTE: 

1.  Efetuar  os  pagamentos decorrentes do  licenciamento dos  sistemas  objeto  deste  contrato  no  prazo 

avençado. 

2. Facultar o acesso irrestrito dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e 

demais informações necessárias à fiel execução do presente contrato. 

3. Manter, na operacionalização dos sistemas, apenas pessoal devidamente treinado pela CONTRATADA. 

4. Conceder à CONTRATADA acesso remoto às suas estruturas virtuais, ambiente de rede ou intranet. 

5. Manter elevado padrão de clareza nas solicitações de alteração enviadas à CONTRATADA, indicando um 

responsável que acompanhará as tramitações desta pela internet, respondendo-as diariamente. 

6. Assegurar a configuração adequada do computador e instalação dos sistemas, manter backup adequado para 

satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha do computador, dando prioridade aos 

técnicos da CONTRATADA na utilização de qualquer recurso necessário à fiel execução do presente contrato. 

7. Responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados nos sistemas. 

8. Parametrizar o sistema, em nível de usuário, inclusive no tocante às modificações de alíquotas de tributos, multas 

e contribuições, além de atualizar as fórmulas de cálculo do(s) sistema(s) quando necessário. 

9. Manter as bases de dados atualizadas de acordo com  a versão de banco de dados adotada pela 

CONTRATADA, e desde que esta tenha concedido aviso de alteração com prazo mínimo de noventa dias. 

10. Promover o prévio cadastro de dúvidas ou erros constatados na página da internet da CONTRATADA, para 

somente depois de decorridos 60 (sessenta) minutos sem resposta requisitar suporte. 

11. Alocar pessoal qualificado para participação nas reuniões e acompanhamento dos trabalhos. 

12. Disponibilizar sala, equipamentos, acesso à internet e rede interna que atenda aos requisitos de acesso ao 

sistema a ser fornecido para execução da Assistência técnica, Treinamentos e eventuais reuniões, palestras, 

seminários. 

13. Fiscalizar a execução do presente contrato, nos termos da Clausula Décima Terceira, deste contrato. 

 

Caberá a CONTRATADA: 

1. Caberá a CONTRATADA configurar, parametrizar e instalar os sistemas objeto deste contrato, além de treinar 

os servidores indicados na sua utilização, e ainda, prestar Assistência Técnica apenas aos servidores devidamente 

treinados pela CONTRATADA no uso dos sistemas. 

2. Entregar os sistemas e serviços, e, ainda, manter operacionais todas as funcionalidades descritas no 

Anexo I em conformidade com o Edital, respeitando os prazos fixados. 

3. Tratar como confidenciais informações e dados do CONTRATANTE, guardando total sigilo em face de terceiros. 

4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 

compatibilidade com as obrigações assumidas. 

5. Avaliar, em prazo razoável, a viabilidade técnica e jurídica das solicitações de alteração específicas 

encaminhadas eletronicamente pelo CONTRATANTE, e repassar orçamento acompanhado de cronograma para 

execução dos serviços. 

6. Garantir o atendimento de técnico presencial, quando requisitado, em até quatro dias úteis contados da outorga 

de autorização expressa para execução de serviços de atendimento in loco. 

7. Fornecer toda a mão de obra necessária à fiel e perfeita execução deste Contrato. 

8. Cumprir fielmente a legislação trabalhista, tributária, previdenciária, assistencial e securitária, decorrentes das 

atividades contratadas. 



 

 

 

9. Dirimir toda e qualquer dúvida e prestar esclarecimento acerca da execução deste Contrato, durante toda a sua 

vigência e mesmo após o término, a pedido da entidade. 

10. Cumprir rigorosamente a forma de execução dos serviços, conforme Termo de Referência anexo ao edital de 

licitação. 

 

CLÁUSULA NONA- (DO TREINAMENTO) 

1. O treinamento na operacionalização dos sistemas, quando contratado, poderá ser realizado nas dependências 

da CONTRATANTE, na sede CONTRATADA ou, ainda, via internet: 

2. A CONTRATANTE apresentará à CONTRATADA a relação de usuários a serem treinados mediante o 

pagamento da hora técnica respectiva, acrescida das despesas de deslocamento, alimentação e estadia do técnico 

palestrante quando o treinamento ocorrer das dependências da CONTRATANTE. 

3. O treinamento na sede da CONTRATANTE poderá incluir ou não o fornecimento oneroso de material 

didático. 

4. O treinamento via web será considerado prestado independentemente da ocorrência de problemas com o 

provedor  de  internet,  com  o  fornecimento  de  energia  ou  com  qualquer  outro  fator  correlato  de 

responsabilidade do CONTRATANTE, podendo ser novamente faturado quando refeito sem culpa da contratada. 

5. O treinamento de novos usuários, na sede da entidade ou via web, para a operação ou utilização dos sistemas 

em função de substituição de pessoal, tendo em vista demissões, mudanças de cargos, etc., não será considerado 

como Treinamento de Implantação e deverá ser faturado a parte. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará 

orçamento para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – (DA EVOLUÇÃO, MANUTENÇÃO E ALTERAÇÃO DOS SISTEMAS) 

1.  As  melhorias/modificações nos  sistemas  poderão  ser  corretivas,  legais  ou  evolutivas.  Para  fins  de 

execução do objeto do presente contrato, entende-se como: 

a)            Modificação Corretiva - é o processo que inclui o diagnostico e a correção de um ou mais erros. A 

primeira  atividade  de  manutenção  ocorre  porque  não  é  razoável  presumir  que  a  atividade  de  testes 

descobrirá todos os erros latentes na implantação de um grande sistema de software. Durante o uso de qualquer 

sistema de grande porte, erros ocorrerão e deverão ser relatados à Contratada. 

b)            Modificação Legal - é a segunda atividade de manutenção que ocorre quando ocorrem alterações 

decorrentes de mudanças na legislação. 

c)            Modificação Evolutiva – é a terceira atividade de manutenção que ocorre quando o sistema é 

modificado para melhorar a confiabilidade ou a manutenibilidade futura, ou, ainda, para oferecer de forma geral 

uma base melhor para futuras ampliações, como também, quando feitas  customizações para melhorias de 

funcionalidades existentes ou criação de novas funcionalidades para atender às demandas específicas de cada 

cliente. 

d)            Atualização de Versão – compreende itens de modificação evolutiva ou adaptativa, lançadas pela 

CONTRATADA em novas versões dos sistemas. 

2. As modificações evolutivas serão classificadas em específicas ou gerais, conforme sua iniciativa tenha partido da 

CONTRATANTE ou da CONTRATADA, respectivamente. 

3. As modificações evolutivas de caráter geral serão periodicamente disponibilizadas pela CONTRATADA, com seu 

custo incluído no preço mensal do licenciamento dos sistemas. 

4. As modificações evolutivas específicas - incluindo aquelas necessárias à adequação dos sistemas à legislação 

municipal - serão objeto de análise por parte da CONTRATADA, que declarará a sua viabilidade técnica ou não e 

formalizará orçamento para prévia aprovação por parte da CONTRATANTE, caso possível, desenvolvendo-as e 

disponibilizando no prazo que indicar, após confirmação do cliente. 

5. As modificações de caráter legal para atendimento da legislação federal ou estadual serão introduzidas nos 

sistemas durante a vigência do contrato, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, e, caso não haja tempo hábil 

para implementá-las até o início das respectivas vigências, a CONTRATADA procurará indicar soluções alternativas 

para atender as determinações legais até a atualização dos sistemas. 



 

 

 

6. As modificações de caráter corretivo, originadas a partir da verificação de erros de processamento, serão 

fornecidas sem custo para a CONTRATANTE. 

7. As modificações evolutivas ou legais serão introduzidas nos sistemas originalmente licenciados e distribuídas 

toda vez que a CONTRATADA as concluir, cabendo à CONTRATANTE implantar cada nova atualização de versão 

no prazo de até 30 (trinta) dias de seu recebimento, findos os quais a CONTRATADA deixará de fornecer suporte à 

versão antiga. 

8.  A ausência de  disponibilização das modificações evolutivas relacionadas à legislação municipal não 

implicará em qualquer responsabilidade para a CONTRATADA. 

9.  Eventuais conversões de  dados  decorrentes de  atualização de  versões poderão ser  cobradas pela 

CONTRATADA quando solicitadas pela CONTRTANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – (DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA) 

1.  A Assistência Técnica deverá ser efetuada por  técnico habilitado em  favor de  usuário devidamente 

treinado, sempre que solicitada e compreenderá: 

2. Esclarecimento de dúvidas que possam surgir durante a operação e utilização dos sistemas. 

3. Realização de quaisquer atividades técnicas relacionadas a erros derivados de falha dos usuários. 

4. Auxiliar na recuperação da base de dados por problemas originados em erros de operação, queda de energia ou 

falha de equipamentos caso não haja backup de segurança. 

5. Auxiliar o usuário, em caso de dúvidas, na elaboração de quaisquer atividades técnicas relacionadas à utilização 

dos sistemas. 

6. Desenvolver relatórios específicos. 

7. Este atendimento será realizado por qualquer meio de comunicação convencional ou eletrônico, e, em último 

caso, mediante visita in loco de técnico habilitado. 

8. Em nenhuma hipótese a CONTRATADA se responsabilizará por qualquer alteração ou modificação dos 

sistemas realizada por pessoas não credenciadas. 

9. A Assistência Técnica deverá requisitada pela Licenciante para a Licenciada sempre que houver necessidade 

através de telefone, fax, e-mail ou portal de atendimento. 

10. Será aceita Assistência Técnica aos sistemas licitados via acesso remoto, mediante autorização previa da 

Licenciante, sendo de inteira responsabilidade da Licenciada o sigilo e a segurança das informações. 

11. Os serviços de Assistência técnica que, caso solicitados in loco, deverão ser prestados em horário comercial, 

cabendo à CONTRATANTE arcar com todos os custos inerentes a sua perfeita execução. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – (DA INEXECUÇÃO E RECISÃO CONTRATUAL) 

1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

a)            Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 

78, da Lei 8.666/93; 

b)            Amigavelmente,  por  acordo  mútuo,  não  cabendo  indenização  a  qualquer  uma  das  partes, 

resguardado o interesse público; 

c)            Judicialmente, nos termos da legislação vigente; 

2. O descumprimento, por parte da proponente vencedora, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura 

ao órgão licitante o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial 

e/ou extrajudicial; 

3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

4. Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja 

administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 

da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou 

indenização. 

5. Em caso de inadimplemento superior a 90 (noventa) dias, a execução do presente contrato poderá ser 

suspensa. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DA FISCALIZAÇÃO) – 

1. Caberá a CONTRATANTE através da Secretaria Municipal de Educação, que manterá contato com o 

preposto/representante da contratada com vistas a garantir ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as 

fases da execução do objeto deste contrato e do Comportamento do Pessoal da CONTRATADA, sem  prejuízo da  

obrigação desta de  fiscalizar seus  responsáveis Técnicos, empregados, prepostos ou subordinados. 

1.             O fiscal do presente contrato ficará responsável pelo recebimento e acompanhamento do objeto do 
presente contrato, nos termos do art. 67, da Lei 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – (DAS PENALIDADES E SANÇÕES) 

1 – A Contratada que convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Canoinhas e será descredenciado do 

sistema de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 

10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e 

das demais cominações legais; 

2 - Com fundamento nos artigos 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa vencedora ficará sujeita, no caso 

de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 

penalidades: 

a) advertência; 

a.1) A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades 

assumidas contratualmente, por culpa exclusiva da empresa vencedora; 

a.2) A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 

desenvolvimento dos serviços da Administração, a critério da Administração, desde que não caiba a aplicação de 

sanção mais severa. 

b) multa, a ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da comunicação oficial, nas 

seguintes hipóteses: 

b.1) 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor total da contratação, caso a CONTRATADA não inicie a 

prestação dos serviços/entrega dos produtos no prazo e demais condições avençadas, por dia de atraso 

injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) dias. Após o 10° dia de atraso, os serviços/produtos 

poderão, a critério da Administração, não ser mais aceitos, configurando-se inexecução do contrato. 

b.2) 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 

incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 

irregularidade na prestação dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

dias. Após o 10° dia de atraso, os serviços/produtos poderão, a critério da Administração, não ser mais aceitos, 

configurando-se inexecução do contrato. 

b.3) 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo 

não superior a 02 (dois) anos, bem como, impedimento da participação da sancionada em procedimentos 

promovidos pela Administração, para as condutas a seguir discriminadas: 

c.1) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração; 

c.2) não mantiver sua proposta; 

c.3) abandonar a execução do contrato; 

c.4) incorrer em inexecução contratual. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, por prazo não superior a 05 

(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação, 



 

 

 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, na forma do artigo 87, IV, da Lei Federal nº 8.666/93, para 

as seguintes condutas: 

d.1) fizer declaração falsa na fase de habilitação; 

d.2) apresentar documento falso; 

d.3) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 

d.4) afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo; 

d.5) agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico; 

d.6) tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

d.7) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 

praticados, em especial infrações à ordem econômica; 

d.8) tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 

3 - Sanções administrativas serão aplicadas em procedimento administrativo autônomo, garantindo-se o 

contraditório e a ampla defesa á empresa vencedora. 

4 - As sanções previstas nos itens a, b.3 e c poderão ser aplicadas cumulativamente com as multas previstas 

nos incisos b.1 e b.2. 

5 - Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao Cadastro de Licitantes do Estado de Santa 

Catarina, para a devida averbação. 

6 - As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante vencedora ou, se 

insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível a compensação com faturas vincendas. 

7 - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município de 

Canoinhas. 

8 - A multa compensatória prevista na alínea b.3 desta cláusula tem por escopo ressarcir o Município de 

Canoinhas dos prejuízos, não eximindo a empresa vencedora do dever de integral indenização, caso a referida 

sanção pecuniária seja insuficiente à recomposição total do dano experimentado. 

 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – (DOS CASOS OMISSOS) 

1. Este contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito, aplicando-se, 

supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 

54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei n.º 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIM A SEXTA (DA RESCISÃO) - O CONTRATANTE poderá rescindir o presente contrato, por 

ato administrativo unilateral, nas hipóteses  previstas  no  artigo  78, incisos  I  a  XII  da  Lei 8.666/93, sem que 

caiba a CONTRATADA qualquer indenização. 

 

CLÁUSULA  DÉCIM A  SÉTIMA  -  (DOS   DIREITOS  DO   CONTRAT ANTE)  -   São   prerrogativas  do 

CONTRATANTE as  previstas  no  artigo  58  da  Lei  no  8.666/93,     que     as  exercerá  nos  termos  das 

normas referidas no preâmbulo deste contrato. 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA OITAVA (DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO) - Em 20   (vinte) dias, contados da 

assinatura deste termo, O  CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo no D.O.M. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA (DAS DESPESAS   DO   CONTRATO)- Constituirá    encargo   exclusivo   da 

CONTRATADA o   pagamento      de   tributos,      tarifas,   emolumentos   e   despesas      decorrentes   da 

formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

 

CLAUSULA  VIGÉSIMA  –   (DA  ANALISE) -  A  minuta  do  presente  instrumento  de  CONTRATO  foi 

devidamente  examinada  e  aprovada  pela  Assessoria  Jurídica  desta  Prefeitura,  conforme  determ ina  a 

legislação em vigor. 



 

 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – (DO FORO) 

1. Fica eleito o Foro da Comarca de Canoinhas - SC para dirimir quaisquer dúvidas oriundas das obrigações 

previstas neste Contrato, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 

E por estarem assim, justos e contratados, firmam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

na presença das testemunhas abaixo assinadas:  

 

 

 
MUNICIPIO DE CANOINHAS                                    IDS DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE E ASSESSORIA LTDA 

    CONTRATANTE                                                                                    CONTRATADA 

Gilberto dos Passos                                                                              Mauri Cesar Dengo 

          Prefeito                                                                                           Representante legal 
 
 
 
 
Visto:          Assessoria Jurídica 

Winston Beyersdorff Lucchiari 

 

 

 
Testemunhas: ________________________.      _________________________. 
         Nome:         Nome: 
          CPF:                       CPF:  

 

 
 
 
 

 


